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  Sobre Os sentidos do mundo


  Raquel Rolnik


  Reunindo artigos de David Harvey escritos ao longo de quarenta anos, esta preciosa coletânea registra sua busca incansável por explicar como a geografia mundial é constantemente refeita – e muitas vezes destruída – para responder à exigência de crescimento infindável do capital e à permanente absorção de seus excedentes. E mais: explicita as consequências sociais, políticas e ambientais, tantas vezes catastróficas, dessa exigência.


  Harvey constrói um arcabouço teórico para compreender esses processos, interpelando, desde os anos 1970, os escritos de Marx a fim de integrar explicitamente as relações espaciais e os fenômenos geográficos ao corpus principal da teoria marxista, e vice-versa. Articulando a leitura de notas de rodapé, parênteses e digressões, fragmentos em que Marx se refere ao espaço e à geografia, com um enorme cabedal de informações históricas sobre momentos cruciais de transformação urbana, como a Paris de Haussmann ou a construção das megalópoles chinesas contemporâneas, Harvey demonstra que o espaço não é um cenário inerte no qual as forças econômicas se movimentam. Pelo contrário, ao percorrer seus escritos, é possível descortinar a contribuição do estudo das relações espaciais para entender o mundo. E poder, assim, transformá-lo.


  A trajetória intelectual de David Harvey é indissociável de sua perspectiva crítica anticapitalista e seu vínculo com as várias lutas implicadas nessa tarefa. Aliás, sua inflexão na direção do pensamento marxista se dá em 1968, a partir de seu contato com os conflitos raciais em Baltimore e com as ruas de Paris. Desde então, seus textos problematizam os limites e as possibilidades de abolição ou contenção do impulso à acumulação infinita de capital e a construção de outros mundos possíveis.


  Exatamente porque o desejo de entender está conectado com as lutas, não com os cânones disciplinares, Harvey define sua produção como “mapas cognitivos”, registros parciais e incompletos que buscam superar as limitações do trabalho intelectual quando este é confinado em disciplinas, não como “teoria”.


  Revelando as tensões internas ao sistema capitalista, suas contradições, a insanidade que marca seu momento atual, a leitura deste livro nos mobiliza a, nas palavras finais do autor, “refletir sobre as estratégias políticas para confrontar os excessos do capital no aqui e no agora e encontrar aberturas para a construção de alternativas econômico-políticas viáveis”.


  Sobre Os sentidos do mundo


  Nesta antologia, David Harvey oferece uma síntese retrospectiva de suas mais importantes e originais contribuições teóricas. Escolhidos a dedo pelo autor, os onze capítulos abrangem décadas de intensa carreira acadêmica e ativista. Num amálgama de pensamento geográfico e teoria marxista, são abordados os sentidos do mundo, o funcionamento do imperialismo, dilemas da militância anticapitalista, crises dos mercados financeiros e transformações urbanas e ambientais. David Harvey é reconhecido pelo valor transformador de suas ideias, e este livro mostra o porquê.


  “Uma jornada intelectual pela obra de David Harvey ao longo das últimas décadas. Trata-se de uma excelente introdução ao vasto e influente conjunto de seu pensamento, uma eloquente convocatória para que os leitores se somem à luta por justiça social. Simplesmente uma ótima leitura.” – London School of Economics Book Review


  “David Harvey é uma inspiração para mim e para as pessoas que almejam desesperadamente uma ordem mundial justa. Um dos pensadores mais perspicazes e inteligentes do movimento progressista.” – Owen Jones, autor de Chavs e The Establishment


  “Uma voz consistente e inteligente da esquerda.” – Financial Times


  “Harvey é agradavelmente não dogmático e devoto do elemento mais poderoso do pensamento de Marx: a dialética.” – Mathew D. Rose, para Brave New Europe


  Sobre o autor


  David Harvey, geógrafo britânico, é professor emérito de antropologia na pós-graduação da Universidade da Cidade de Nova York (The City University of New York – Cuny) e ex-professor de geografia nas universidades Johns Hopkins e Oxford. Seu curso sobre O capital de Marx já teve mais de 1 milhão de acessos desde que foi disponibilizado no site da Cuny, em 2008. Autor de diversos livros, lançou pela Boitempo O enigma do capital (2011), Para entender O Capital: Livro I e Os limites do capital (2013), Para entender O Capital: Livros II e III (2014), Paris, capital da modernidade (2015), 17 contradições e o fim do capitalismo (2016) e A loucura da razão econômica (2018).
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  Prefácio à edição inglesa


  Tive a sorte de estar envolvido na publicação de muitos dos livros de David Harvey, desde o primeiro, em 1969, até este, 47 anos depois. O primeiro foi Explanation in Geography [Explicação sobre geografia], que reformulou a maneira como os geógrafos colhiam, classificavam e interpretavam dados e como generalizavam e baseavam teorias a partir disso. Harvey o fez à luz de um leque de outras disciplinas, em especial filosofia, estatística e matemática. Ele procurou levar à metodologia e à teorização geográficas aquilo que denominava “padrões intelectuais decentes para um argumento racional”. A obra, um tour de force, foi rapidamente consagrada no mundo. Harvey concluiu sua redação enquanto lecionava no departamento de geografia da Universidade de Bristol. Quando o livro foi publicado, ele havia se tornado professor associado do departamento de geografia e engenharia ambiental da Universidade Johns Hopkins, em Baltimore. Sua experiência da cidade no rescaldo dos levantes de 1968 alterou dramaticamente o foco de suas pesquisas e marcou o início de seu longo diálogo com as obras de Karl Marx. Essa transição tornou-se evidente dois anos depois, com o ensaio “Teoria revolucionária e contrarrevolucionária na geografia e o problema da formação de guetos”, publicado aqui como capítulo 1. A temática do ensaio contrasta com a do livro que o antecedeu, mas em ambos transparece a preocupação de Harvey em reunir e analisar dados meticulosamente e em analisar a importância deles para a teoria e a prática – traço que permaneceu característico de sua obra desde então.


  No comentário a respeito do capítulo 1, Harvey assinala que suas descobertas sobre as causas dos problemas de habitação em Baltimore conquistaram a admiração de oficiais municipais, proprietários fundiários e operadores financeiros – ele admite, no entanto, que, nesse caso, deixou de mencionar a fundamentação marxista de sua análise. Suas investigações a respeito da natureza versátil do capital, mesmo quando explicitamente formuladas em termos marxistas, continuaram a arrancar elogios dos próprios capitalistas criticados por ele: O enigma do capital e as crises do capitalismo[a], por exemplo, publicado em 2010, recebeu avaliações positivas no Financial Times e na Finance & Development, publicada pelo FMI. Você entenderá o porquê disso depois de ler, no capítulo 11 deste livro, a explicação cristalina sobre a evolução do capital. Tal como seu ilustre predecessor, Harvey é um analista brilhantemente perceptivo da história e da adaptabilidade do capital, mesmo quando diagnostica os motivos de suas crises e a inevitabilidade de seu fracasso.


  Entre os diversos pontos altos deste livro, destaco a investigação sobre os bastidores da construção da Sacré-Coeur, em Paris, no capítulo 4; a exposição da compressão espaçotemporal em sua análise da pós-modernidade, no capítulo 5; e o relato, no capítulo 8, da greve dos trabalhadores da fábrica automotiva de ­Cowley, em Oxford, que passa de uma análise das tensões entre ação local e causas globais a uma minuciosa consideração dos romances de Raymond Williams. Destaco também um tema recorrente ao longo do volume: como problemas de sobreacumulação transbordam, de maneira escancarada, em processos de urbanização desenfreada acompanhados de uma série de males sociais.


  Esta cornucópia dos escritos de David Harvey de todos os períodos de sua extensa e produtiva carreira interessará a todos aqueles já familiarizados com sua obra, assim como aos que dela se aproximam pela primeira vez.


  John Davey


  Oxford, agosto de 2015

  


  [a] David Harvey, O enigma do capital e as crises do capitalismo (trad. João Alexandre Peschanski, São Paulo, Boitempo, 2011). (N. E.)


  Introdução


  Ultimamente tem surgido uma porção de relatórios impressionantes sobre a ­China. O United States Geological Survey, que monitora esses dados, relata que a China consumiu 6,651 bilhões de toneladas de cimento entre 2011 e 2013, em contraste com os 4,405 bilhões de toneladas que os Estados Unidos utilizaram durante todo o século XX. Já despejamos muito cimento nos Estados Unidos, mas os chineses talvez o estejam despejando por toda parte e a uma velocidade inconcebível. Como e por que isso ocorre? E quais são as consequências ambientais, econômicas e sociais disso?


  O presente livro foi concebido para esclarecer questões como essas. Observemos, então, o contexto desse fato bruto para em seguida considerar como poderíamos desenhar um arcabouço geral que ajude a compreender o que está ocorrendo.


  A economia chinesa amargou uma grave crise em 2008. Suas indústrias exportadoras enfrentaram tempos difíceis. Milhões de trabalhadores (30 milhões, segundo algumas estimativas) foram demitidos porque a demanda de consumo nos Estados Unidos (o principal mercado para os bens chineses) havia despencado drasticamente: milhões de famílias estadunidenses perderam ou estavam ameaçadas de perder suas casas por causa de execuções hipotecárias, e essas pessoas certamente não corriam para os shopping centers a fim de adquirir bens de consumo. O boom e a bolha imobiliários surgidos nos Estados Unidos entre 2001 e 2007 foram uma resposta à crise anterior na “bolha da internet” que eclodiu no mercado de ações em 2001. Alan Greenspan, então presidente do FED, o Banco Central estadunidense, estabeleceu taxas de juros baixas, de forma que o capital que estava sendo rapidamente retirado do mercado de ações se deslocou para o mercado imobiliário como destino preferencial até o estouro da bolha imobiliária, em 2007. A crise de 2008, fabricada principalmente nos mercados imobiliários do sudoeste (Califórnia, Arizona e Nevada) e do sul (Flórida e Geórgia) dos Estados Unidos, resultou em milhões de trabalhadores desempregados nas regiões industriais da China já no início de 2009.


  O Partido Comunista Chinês sabia que era preciso levar todos aqueles trabalhadores desempregados de volta ao trabalho ou encarar o risco de um descontentamento social de proporções gigantescas. Ao fim de 2009, um detalhado estudo realizado em conjunto pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) e pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) estimava que a perda total de postos de trabalho na China em decorrência da crise chegava a 3 milhões (em comparação com 7 milhões nos Estados Unidos). De alguma maneira, o Partido Comunista Chinês conseguiu criar cerca de 27 milhões de empregos em um ano – um feito fenomenal, senão inédito.


  Afinal, o que fizeram os chineses? E como fizeram? Eles articularam uma onda massiva de investimentos em infraestruturas físicas, concebidas em parte para integrar geograficamente a economia nacional por meio do estabelecimento de elos entre as vibrantes zonas industriais da Costa Leste do país e o interior, majoritariamente subdesenvolvido, bem como para melhorar a conexão entre os mercados industriais e de consumo do norte e do sul, até então bastante isolados entre si. A isso somou-se um vasto programa de urbanização forçada, marcado pela construção de cidades inteiramente novas, além da expansão e da reconstrução daquelas já desenvolvidas.


  Essa resposta a condições de crise econômica não era novidade. Napoleão III trouxe Haussmann a Paris em 1852 para recuperar as taxas de emprego por meio da reconstrução da cidade depois da crise econômica e do movimento revolucionário de 1848. Os Estados Unidos fizeram a mesma coisa após 1945, quando mobilizaram boa parte de sua produtividade ampliada e do dinheiro excedente para construir os subúrbios e as regiões metropolitanas (à moda de Robert Moses) de todas as principais cidades, ao mesmo tempo que integravam o sul e o oeste do país à economia nacional por meio da construção de seu sistema interestadual de autoestradas. O objetivo, em ambos os casos, era criar uma situação de relativo pleno emprego para excedentes de capital e trabalho, assegurando, assim, a estabilidade social. Os chineses, após 2008, fizeram a mesma coisa, mas em uma proporção infinitamente maior, como indicam os dados sobre consumo de cimento. Essa mudança de proporções já havia sido vista nos exemplos citados: Robert Moses trabalhou a partir de uma escala muito maior, a da região metropolitana, que a contemplada pelo barão Haussmann, que havia se concentrado apenas na capital francesa. Depois de 2008, ao menos um quarto do produto interno bruto (PIB) chinês derivava exclusivamente da construção imobiliária, e, se incluirmos todas as infraestruturas físicas (como linhas ferroviárias de alta velocidade, ­rodovias, ­barragens e projetos hídricos, novos aeroportos e terminais de contêineres etc.), cerca de metade do PIB chinês e quase todo o seu crescimento (que até pouco tempo beirava os 10%) podem ser atribuídos ao investimento em construções. Foi assim que a China saiu da recessão – daí todo aquele concreto derramado.


  A repercussão mundial das iniciativas chinesas foi impressionante. A China consumiu cerca de 60% do cobre do mundo e mais da metade da produção global de cimento e de minério de ferro depois de 2008. A aceleração na demanda por matérias-primas fez com que todos os países fornecedores de minérios, petróleo e produtos agrícolas (madeira, soja, couro, algodão etc.) rapidamente superassem os efeitos da crise de 2007-2008 e experimentassem um crescimento acelerado (­Austrália, Chile, Brasil, Argentina, Equador...). A Alemanha, que fornecia aos chineses máquinas-ferramenta de alta qualidade, também prosperou (ao contrário da França). As tentativas de resolução de crises mudam tão rápido quanto as tendências de crise, daí a volatilidade da geografia dos desenvolvimentos desiguais. Contudo, não há dúvida de que a China, com a massividade de sua urbanização e de seus investimentos no meio ambiente construído, acabou assumindo um papel de liderança no resgate do capitalismo global do desastre após 2008.


  Como os chineses conseguiram fazer isso? A resposta básica é simples: eles recorreram a financiamento via dívida. O Comitê Central do Partido Comunista ordenou que os bancos concedessem empréstimos independentemente dos riscos. Os municípios, bem como as administrações regionais e locais, foram orientados a maximizar suas iniciativas de desenvolvimento, ao passo que foram afrouxados os termos dos empréstimos tanto para investidores quanto para consumidores poderem comprar imóveis para moradia ou investimento. O resultado disso foi o espetacular crescimento da dívida chinesa: ela praticamente dobrou desde 2008. A proporção dívida/PIB da China hoje está entre as maiores do mundo. Diferentemente do caso da Grécia, porém, a dívida é expressa em renmimbis, não em dólares ou euros. O Banco Central chinês conta com reservas estrangeiras suficientes para cobrir a dívida se for necessário e tem autonomia para imprimir seu próprio dinheiro se assim o quiser. Os chineses abraçaram a (surpreendente) ideia de Ronald Reagan de que déficits e dívidas não importam. Em 2014, entretanto, boa parte dos municípios estavam quebrados, havia surgido um sistema bancário sombra para disfarçar a concessão excessiva de empréstimos bancários a projetos não rentáveis, e o mercado imobiliário havia se tornado um verdadeiro cassino de volatilidade especulativa. Ameaças de desvalorização de valores imobiliários e de capital sobreacumulado no meio ambiente construído começaram a se materializar em 2012 e chegaram ao auge em 2015. Em suma, a China passou por um problema previsível de sobreinvestimento no meio ambiente construído (como havia ocorrido com Haussmann em Paris, em 1867, e com Robert Moses em Nova York, entre o fim dos anos 1960 e a crise fiscal de 1975). A imensa onda de investimento em capital fixo deveria ter elevado a produtividade e a eficiência no espaço da economia chinesa como um todo, como ocorreu no caso do sistema interestadual de autoestradas nos Estados Unidos durante os anos 1960. Investir metade do crescimento do PIB em capital fixo que gera taxas declinantes de crescimento não é uma boa ideia. Reverteram-se, assim, os efeitos mundiais positivos do crescimento da China: à medida que o crescimento chinês desacelerava, os preços das mercadorias passavam a cair, levando as economias de países como Brasil, Chile, Equador e Austrália a uma espiral decrescente.


  De que forma, então, os chineses propõem enfrentar o dilema do que fazer com seu capital excedente diante da sobreacumulação no meio ambiente construído e de um endividamento crescente? As respostas são tão chocantes quanto os dados sobre o consumo de cimento. Para começar, eles planejam construir uma única cidade para abrigar 130 milhões de pessoas (quantidade equivalente às populações somadas do Reino Unido e da França). Centrada em Pequim e conectada por redes de comunicação e transporte de alta velocidade (que vão “anular o espaço pelo tempo”, como disse Marx certa vez[a]) em um território menor que o do estado de Kentucky, esse projeto financiado via dívida foi elaborado para absorver excedentes de capital e de trabalho por bastante tempo. A quantidade de cimento a ser despejado para isso é imprevisível, mas certamente será imensa.


  Versões menores de projetos desse tipo podem ser encontradas em toda parte, não apenas na China. Um exemplo óbvio é a recente urbanização dos estados do Golfo. A Turquia planeja converter Istambul em uma cidade de 45 milhões de pessoas (a população atual é de cerca de 18 milhões) e deu início a um enorme programa de urbanização na extremidade norte do Bósforo. Já estão em construção um novo aeroporto e uma nova ponte atravessando o estreito. Diferentemente da China, no entanto, a Turquia não pode fazer isso se endividando em sua própria moeda, e os mercados internacionais de títulos de dívida ficam ansiosos quanto aos riscos – grandes chances, portanto, de esse projeto em particular ser interrompido. Em quase toda grande cidade no mundo evidenciam-se booms de construção, com aluguéis e preços e imobiliários cada vez mais elevados. Certamente se vive algo assim neste momento na cidade de Nova York. Os espanhóis passaram por um ­processo vigoroso semelhante antes de tudo vir abaixo em 2008. E, quando se dá o colapso, ele revela muito sobre o desperdício e a tolice dos esquemas de investimento que acabam sendo abandonados. Em Ciudad Real, logo ao sul de Madri, foi construído um aeroporto inteiramente novo ao custo de pelo menos 1 bilhão de euros, mas no fim das contas não vieram aviões e a empreitada aeroportuária foi à falência. Quando o aeroporto foi a leilão, em 2015, o lance mais alto oferecido foi de 10 mil euros.


  Para os chineses, contudo, não basta dobrar a aposta na construção de cidades. Eles também miram além de suas fronteiras à procura de formas de absorver seus excedentes de capital e trabalho. Há um projeto de reconstruir a chamada “Rota da Seda”, que na Idade Média ligava a China à Europa ocidental via Ásia Central. “A iniciativa de se criar uma versão moderna da antiga rota comercial surgiu como a marca registrada das relações exteriores do governo Xi Jinping”, escreveram Charles Clover e Lucy Hornby no Financial Times (em 12 de outubro de 2015). A rede ferroviária se estenderia da Costa Leste da China, passando pela Mongólia interior e exterior e pelos países asiáticos centrais, até Teerã e Istambul, de onde ela se espalharia pela Europa, além de bifurcar para Moscou. Já é possível prever que mercadorias chinesas cheguem à Europa por essa rota em quatro dias, em vez dos sete dias de viagem via transporte marítimo. Essa conjunção de custos mais baixos e tempos mais curtos na Rota da Seda transformará uma área relativamente vazia na Ásia Central em uma fileira de metrópoles florescentes. Isso já começou a ocorrer. Ao explorar a lógica por trás do projeto chinês, Clover e Hornby assinalaram a premente necessidade de se assimilarem os vastos excedentes de capital e de insumos como cimento e aço na China. Os chineses, que absorveram e criaram uma imensa massa de capital excedente ao longo dos últimos trinta anos, agora buscam desesperadamente aquilo que denomino “ajuste espacial”[b] (ver capítulo 2) para lidar com esses problemas.


  Esse não é o único projeto global de infraestrutura que interessa aos chineses. Foi lançada no ano 2000 a Iniciativa para a Integração da Infraestrutura Regional Sul-Americana (IIRSA), um ambicioso programa de construção de infraestruturas de transporte para a circulação de capital e mercadorias ao longo de doze países sul-americanos. As ligações transcontinentais atravessam dez polos de crescimento; os projetos mais audaciosos conectam a Costa Oeste (Peru e Equador) à Costa Leste (Brasil). Os países latino-americanos, no entanto, não têm os recursos para ­financiar essa iniciativa. É aqui que entra a China, que está especialmente interessada em abrir o Brasil a seu comércio sem os demorados desvios das rotas marítimas. Em 2012, eles assinaram um acordo com o Peru para dar início a uma rota sobre os Andes em direção ao Brasil. Os chineses também pretendem financiar um novo canal através da Nicarágua para competir com o do Panamá. Na África, os chineses já trabalham a todo vapor (empregando sua própria mão de obra e capital) na integração dos sistemas de transporte do Leste da África, com planos de construir ferrovias transcontinentais de uma costa à outra.


  Relato essas histórias para ilustrar como a geografia mundial foi e está constantemente sendo feita, refeita e por vezes até destruída com a finalidade de absorver excedentes de capital que se acumulam com rapidez. A resposta simples a quem me pergunta por que isso ocorre é: porque é o que a reprodução do capital exige. Isso prepara o terreno para fazermos uma avaliação crítica das possíveis consequências sociais, políticas e ambientais desses processos e levanta a questão: será que podemos nos dar ao luxo de continuar trilhando esse caminho ou precisamos trabalhar para conter ou abolir o impulso à acumulação infindável de capital que está em sua raiz? Esse é o tema que conecta os capítulos aparentemente díspares deste livro.


  É evidente que há em curso uma destruição criativa do meio ambiente geográfico do mundo – testemunhamos esse processo à nossa volta, lemos sobre ele na imprensa e o acompanhamos no noticiário todos os dias. Cidades como Detroit florescem por certo tempo e depois entram em colapso à medida que outras cidades deslancham. Calotas de gelo derretem e florestas minguam. E a ideia de que precisamos criar novos arcabouços teóricos para compreender como e por que “as coisas ocorrem” da maneira que ocorrem é mais que um pouco revolucionária. Os economistas, por exemplo, costumam reconstruir suas teorias como se a geografia fosse o terreno fixo e imutável sobre o qual as forças econômicas se movimentam. O que poderia ser mais sólido que cordilheiras como os Himalaias, os Andes ou os Alpes, ou mais fixo que a forma dos continentes e as zonas climáticas que circundam a Terra? Recentemente, analistas respeitados como Jeffrey Sachs, em O fim da pobreza: como acabar com a miséria mundial nos próximos vinte anos[c], e Jared Diamond, em Armas, germes e aço: os destinos das sociedades humanas[d], sugeriram que a geografia, compreendida como ambiente físico fixo e imutável, equivale a destino. Boa parte das discrepâncias na distribuição de riqueza entre as nações, assinala ­Sachs, tem correlação com a distância do equador e com o acesso a águas navegáveis. Outros, como Daron Acemoglu e James Robinson, em Por que as nações fracassam: as origens do poder, da prosperidade e da pobreza[e], contestam tal visão. A geografia, dizem eles, não tem nada a ver com a questão: o que importa é o arcabouço institucional construído histórica e culturalmente. Um lado diz que a Europa prosperou e tornou-se o berço do capitalismo de livre mercado por causa de seu regime pluvial, sua faixa litorânea recortada e sua diversidade ecológica, ao passo que a China ficou para trás por causa de sua faixa litorânea uniforme, característica que inibia a fácil navegação, e de seu regime hidrológico, que exigia uma administração estatal centralizada e burocrática, hostil aos livres mercados e à iniciativa individual. O outro lado diz que as inovações institucionais que reforçavam a propriedade privada e uma estrutura fragmentária de poderes estatais regionais emergiram talvez por acidente na Europa e impuseram um imperialismo extrativista sobre regiões densamente populosas do mundo (como a Índia e a China), que até recentemente havia contido as economias desses países, em contraste com a abertura do colonialismo de povoamento nas Américas e na Oceania, que teria estimulado o crescimento econômico de livre mercado. Histórias cativantes da humanidade foram elaboradas a partir de temas análogos: lembremos o monumental Um estudo da história[f], de Arnold Toynbee, em que desafios ambientais e respostas humanas estão na raiz das transformações históricas, ou a impressionante popularidade do já citado Armas, germes e aço, de Diamond, segundo o qual o ambiente determina tudo.


  O que sugiro nos ensaios aqui reunidos vai na contramão de ambas essas tradições, a começar porque as duas estão simplesmente equivocadas. Não apenas porque erram nos detalhes (determinar a faixa costeira da China como uniforme ou o litoral da Europa como recortado depende muito da escala do mapa consultado), mas porque sua definição do que é ou não é geográfico não faz o menor sentido: depende de uma separação cartesiana artificial entre natureza e cultura, ao passo que na prática é impossível discernir onde termina uma e começa a outra. É um erro fatal impor dicotomia onde não há. A geografia exprime a unidade entre cultura e natureza e não é produto de alguma interação causal com feedback, como tantas vezes é representada. Essa ficção de uma dualidade produz todo tipo de desastre político e social.


  Como a história recente da China nos mostra, a geografia do mundo não é fixa: ela está em constante transformação. Mudanças na duração e no custo dos transportes, por exemplo, perpetuamente redefinem os espaços relativos da economia global. O escoamento de riquezas do Oriente ao Ocidente a partir do século XVIII não podia ter ocorrido sem as novas tecnologias de transporte e o domínio militar que alteraram as coordenadas espaço-tempo da economia global (particularmente com o advento das ferrovias e das embarcações a vapor). É o espaço relativo – não o absoluto – que importa. Aníbal penou para atravessar os Alpes com seus elefantes, mas a construção do túnel Simplon facilitou imensamente o movimento de mercadorias e pessoas entre o norte da Itália e boa parte da Europa[g].


  Nestes ensaios, procuro encontrar um arcabouço teórico para compreender os processos que moldam e remoldam nossa geografia e as consequências deles para a vida humana e para o meio ambiente do planeta Terra. Digo “arcabouço teórico” em vez de uma teoria específica e rigidamente estruturada pois a geografia está em constante transformação, não apenas porque os humanos são agentes ativos na criação de ambientes propícios a sustentar a continuidade de seus modos de produção (tal como o capitalismo), mas porque há transformações simultâneas nos ecossistemas mundiais ocorrendo sob outras forças. Algumas delas (nem todas) são consequências involuntárias de ações humanas: fenômenos como mudança climática, elevação do nível do mar, formação de buracos na camada de ozônio, degradação do ar e da água, lixo marinho e declínio da população de peixes, extinção de espécies e afins. Novos vírus e agentes patogênicos surgem (HIV/aids, ebola, vírus do Nilo ocidental), enquanto velhos agentes patogênicos ou são eliminados (varíola), ou se mostram extremamente resistentes às tentativas de controle (malária). O mundo natural que habitamos também está em constante transformação, à medida que o movimento das placas tectônicas cospe lava vulcânica e provoca terremotos e tsunâmis, e manchas solares afetam o planeta Terra de diversas formas.


  A reprodução de nosso meio ambiente geográfico ocorre de uma imensidão de formas e por todo motivo. Os bulevares de Haussmann, em Paris, foram parcialmente concebidos como instalações militares designadas para controle militar e social de uma população urbana tradicionalmente insubordinada, da mesma maneira que a atual onda de construção de barragens na Turquia é pensada principalmente para destruir, por meio de alagamento, a base agrária do movimento autônomo dos curdos, atravessando o sudeste da Anatólia com uma série de fossos a fim de inibir o movimento das guerrilhas insurgentes em luta pela independência curda. O fato de que tanto a construção dos bulevares quanto a das barragens absorvam capital e mão de obra excedente parece completamente fortuito. Percepções e costumes culturais são constantemente embutidos na paisagem à medida que a própria paisagem se converte em artefatos mnemônicos (tal como Sacré-Coeur, em Paris, ou uma montanha como Mont Blanc) que assinalam identidades e significados sociais e coletivos. As cidades e as aldeias que preenchem as colinas da Toscana contrastam com as colinas vazias, tidas como espaços sagrados e intocáveis, da Coreia. Atulhar com características tão diversas uma única teoria abrangente é simplesmente impossível, mas isso não significa que a produção da geografia esteja além de todo entendimento humano. É por isso que falo em “arcabouços teóricos” para com­preender a produção de novas geografias, as dinâmicas da urbanização e dos desenvolvimentos geográficos desiguais (e por que alguns lugares prosperam, ao passo que outros decaem) e as consequências econômicas, sociopolíticas e ambientais para a vida no planeta Terra em geral e para a vida cotidiana no mosaico de bairros, cidades e regiões em que o mundo se divide.


  Criar tais arcabouços teóricos exige que exploremos filosofias de investigação baseadas em processos e abracemos metodologias mais dialéticas em que as dualidades cartesianas típicas (como aquela entre natureza e cultura) se dissolvam em um único fluxo de destruição criativa histórica e geográfica. Embora isso possa parecer, à primeira vista, difícil de apreender, é possível localizar acontecimentos e processos para melhor intuir como navegar mares perigosos e desbravar territórios desconhecidos. Não há nada, é claro, que garanta que o arcabouço teórico prevenirá naufrágios, nos impedirá de atolar em areias movediças, de empacar ou, ainda, evitará que nos desencorajemos a ponto de simplesmente desistirmos. Qualquer pessoa que se debruça sobre o atual emaranhado de relações e interações no Oriente Médio certamente entenderá o que quero dizer.


  Os mapas cognitivos fornecem alguns eixos e pontos de apoio a partir dos quais podemos investigar como tais confusões acontecem e talvez algumas indicações de como escapar dos impasses com que nos deparamos. Essa é uma afirmação ousada; porém, nestes tempos difíceis, é preciso certa ousadia e coragem em nossas convicções para chegarmos a qualquer lugar. E devemos fazê-lo com a certeza de que cometeremos erros. Aprender, nessa instância, significa estender e aprofundar os mapas cognitivos que carregamos em mente. Esses mapas nunca estão completos e, ainda assim, passam por constantes transformações, ultimamente, a taxas cada vez mais rápidas. Os mapas cognitivos, compilados ao longo de cerca de quarenta anos trabalhando, refletindo e dialogando, são incompletos. Talvez eles forneçam, contudo, fundamento para um entendimento crítico dos sentidos da complicada geografia em que vivemos e existimos.


  Isso levanta questões sobre como serão os sentidos de nosso mundo. Queremos viver em uma cidade de 130 milhões de pessoas? Despejar cimento por toda parte a fim de impedir que o capital entre em crise parece ser algo razoável? A visão ­daquela nova cidade chinesa não é atraente para mim por uma série de razões – sociais, ambientais, estéticas, humanísticas e políticas. Manter qualquer noção de valor pessoal ou coletivo, dignidade e sentido em face de tal monstrengo desenvolvimentista parece uma missão fadada ao fracasso, geradora das mais profundas alienações. Não consigo imaginar que muitos de nós desejariam, promoveriam ou conceberiam algo assim, embora, evidentemente, haja futurologistas que jogam mais lenha na fogueira dessas visões utópicas e um grande número de jornalistas sérios que estão convencidos ou cativados o bastante para escrever sobre essas iniciativas, bem como operadores financeiros na gestão de excedentes de capital que estão prontos e desesperados para mobilizá-los e concretizar essas visões.


  Recentemente concluí, em 17 contradições e o fim do capitalismo[h], que, nestes nossos tempos, é não apenas lógico, como imperativo, considerar seriamente a cambiante geografia do mundo a partir de uma perspectiva crítica anticapitalista. Se sustentar e reproduzir o capital como uma forma dominante de economia política exige, como parece ser o caso, despejar cimento por toda parte a uma velocidade cada vez maior, então certamente é chegada a hora de ao menos questionar, senão rejeitar, o sistema que produz tais excessos. Ou isso, ou os apologistas do capitalismo contemporâneo precisam mostrar que é possível garantir a reprodução do capital por meios menos violentos e menos destrutivos. Aguardo ansiosamente por esse debate.

  


  [a] O autor refere-se a uma conhecida formulação presente nos Grundrisse que será desenvolvida nos capítulos 2 e 5 deste livro. “É da natureza do capital mover-se para além de todas as barreiras espaciais. A criação das condições físicas da troca – de meios de comunicação e transporte – devém uma necessidade para o capital em uma dimensão totalmente diferente – a anulação do espaço pelo tempo.” Karl Marx, Grundrisse. Manuscritos econômicos de 1857-1858: esboços da crítica da economia política (trad. Mario Duayer, Nélio Schneider, Alice Helga Werner e Rudiger Hoffman, São Paulo, Boitempo, 2011), p. 432. (N. T.)


  [b] Cunhado originalmente em 1981 – ver David Harvey, “The Spatial Fix – Hegel, Von Thünen, and Marx”, Antipode, v. 13, n. 3, dez. 1981 –, o conceito de spatial fix é traduzido para o português como “ajuste espacial”. Embora amplamente consolidada na bibliografia brasileira, a tradução não preserva a polissemia do termo original em inglês. Na formulação do autor, a palavra “fix” alude tanto a uma solução temporária/improvisada baseada em estratégias de reorganização espacial para tendências de crise no capitalismo quanto a um processo que implica certa imobilização de capital em determinado lugar (como ocorre com investimentos em capital fixo, por exemplo). (N. T.)


  [c] Jeffrey D. Sachs, O fim da pobreza: como acabar com a miséria mundial nos próximos vinte anos (trad. Pedro Maia Soares, São Paulo, Companhia das Letras, 2005). (N. T.)


  [d] Jared Diamond, Armas, germes e aço: os destinos das sociedades humanas (trad. Silvia de Souza ­Costa, Cynthia Cortes e Paulo Soares, Rio de Janeiro, Record, 2017 [1997]). (N. T.)


  [e] Daron Acemoglu e James Robinson, Por que as nações fracassam: as origens do poder, da prosperidade e da pobreza (trad. Cristina Serra, São Paulo, Elsevier, 2012). (N. T.)


  [f] Arnold Toynbee, Um estudo da história (trad. Isa Silveira Leal e Miroel Silveira, São Paulo/Brasília, Martins Fontes/Editora UnB, 1986 [1932]). (N. T.)


  [g] Em 218 a. C., no contexto da Segunda Guerra Púnica, o general e estadista cartaginês Aníbal Barca realizou uma travessia dos Alpes, acontecimento que ficou marcado na história das estratégias bélicas da Antiguidade. Mais de dezenove séculos depois, em 1906, inaugurou-se o túnel do Simplon, que transpôs a cordilheira conectando a Suíça à Itália por meio de uma linha ferroviária. (N. T.)


  [h] David Harvey, 17 contradições e o fim do capitalismo (trad. Rogério Bettoni, São Paulo, Boitempo, 2016). (N. T.)


  1. Teoria revolucionária e contrarrevolucionária na geografia e o problema da formação de guetos


  Como e por que revolucionar o pensamento geográfico? A fim de iluminar essa questão, vale a pena examinar como ocorrem revoluções e contrarrevoluções em todos os ramos da ciência. Kuhn fornece uma análise interessante de como esse fenômeno se dá nas ciências naturais[1]. Ele sugere que boa parte da atividade científica consiste naquilo que ele denomina ciência normal. Isso equivale à investigação de todas as facetas de determinado paradigma (sendo que um paradigma consiste em um conjunto de conceitos, categorias, relações e métodos geralmente aceitos por uma comunidade de cientistas em determinado momento). No decorrer da prática da ciência normal, surgem certas anomalias – observações ou paradoxos que não podem ser resolvidos dentro do paradigma vigente. Com o tempo, tais anomalias se tornam cada vez mais foco de atenção, até que a ciência mergulha num período de crise marcado por tentativas especulativas de resolver os problemas postos pelas anomalias. Dessas tentativas eventualmente surge um novo conjunto interligado de conceitos, categorias, relações e métodos que resolve os dilemas existentes e, ao mesmo tempo, preserva e incorpora os aspectos valiosos do paradigma anterior. Assim nasce um novo paradigma e inaugura-se uma nova leva de atividade científica normal.


  O esquema de Kuhn está sujeito a críticas em uma série de aspectos. Discutirei dois problemas muito brevemente. Primeiro, ele não fornece uma explicação de como surgem as anomalias e de como, uma vez que existem, elas passam a gerar crises. Essa crítica poderia ser respondida por meio de uma distinção entre ­anomalias significativas e insignificantes. Por exemplo, era sabido, por muitos anos, que a órbita de Mercúrio não se encaixava nos cálculos de Newton. Essa anomalia, no entanto, era insignificante, pois não era relevante para o uso do sistema newtoniano em um contexto cotidiano. Se tivessem sido identificadas certas anomalias na construção de pontes, então elas obviamente teriam sido consideradas muito significativas. O paradigma newtoniano permaneceria satisfatório e inquestionado até impedir a realização de algo de importância e relevância prática.


  Em segundo lugar, há a questão, à qual Kuhn nunca chegou a responder de maneira satisfatória, a respeito de como um novo paradigma é aceito. Kuhn reconhece que a aceitação não é uma questão de lógica; ao contrário, ela envolve um salto de fé. No que se baseia esse salto de fé? Há na análise de Kuhn uma força condutora subjacente que nunca chega a ser examinada de forma explícita. Em sua história, essa força condutora se ancora em uma crença fundamental nas virtudes do controle e da manipulação do ambiente natural. O salto de fé, aparentemente, baseia-se na crença de que um novo paradigma irá ampliar e aprofundar esse poder. Mas qual aspecto da natureza? Supostamente, será um aspecto importante em termos de atividade cotidiana e de vida cotidiana em determinado momento histórico.


  A crítica central a Kuhn, para a qual essas duas observações apontam, reside no fato de ele abstrair a produção de conhecimento científico de seu contexto histórico-materialista. Kuhn fornece uma interpretação idealista do avanço científico, quando está claro que o pensamento científico é fundamentalmente vinculado a atividades materiais. A base histórica materialista para o desenvolvimento do conhecimento científico foi explorada por Bernal[2]. A atividade material envolve a manipulação da natureza conforme os interesses do homem, e o conhecimento científico não pode ser interpretado de maneira independente desse ímpeto geral. Nesse ponto, no entanto, somos forçados a acrescentar ainda uma segunda perspectiva, pois “o interesse do homem” está sujeito a uma variedade de interpretações, dependendo de qual setor da sociedade for considerado. Bernal assinala que as ciências no Ocidente até muito recentemente foram reduto de um grupo de classe média, e, mesmo com a ascensão daquilo que geralmente se denomina “meritocracia”, o cientista é muitas vezes atraído, ao longo de sua carreira, a modos de vida e de pensamento da classe média. Podemos esperar, portanto, que as ciências naturais tacitamente reflitam um imperativo por manipulação e controle sobre aqueles aspectos da natureza relevantes à classe média. Muito mais importante, no entanto, é a mobilização da atividade científica por um processo de mecenato e pesquisa financiada dirigida aos interesses especiais daqueles que controlam os meios de produção e financiamento. A coalizão de indústria e governo conduz fortemente a atividade científica em geral. Como consequência, “manipulação e controle” significa manipulação e controle conforme os interesses de determinados grupos da sociedade (em especial a comunidade industrial e financeira, junto com a classe média), não conforme os interesses da sociedade como um todo[3]. Sob essa perspectiva, estamos em melhores condições de compreender o ímpeto geral do desenvolvimento científico oculto no interior das recorrentes revoluções científicas que Kuhn descreveu de maneira tão perspicaz.


  É frequente a indagação a respeito da possibilidade de a análise de Kuhn se estender às ciências sociais, aparentemente encaradas por ele como “pré-científicas” no sentido de que nenhuma ciência social chegou efetivamente a estabelecer aquele corpus de conceitos, categorias, relações e métodos amplamente aceitos que constituem um paradigma. Essa visão das ciências sociais como pré-científicas é, de fato, um tanto generalizada entre filósofos da ciência[4]. No entanto, uma rápida sondagem da história do pensamento nas ciências sociais revela que de fato ocorrem revoluções nesse âmbito e que elas são marcadas por muitas das mesmas características que Kuhn identificou nas ciências naturais. Não há dúvida de que Adam Smith forneceu uma formulação paradigmática para o pensamento econômico que foi subsequentemente elaborada por Ricardo. Nos tempos modernos, Keynes realizou algo semelhante ao que tinha feito Smith ao conceber uma formulação paradigmática que dominou o pensamento econômico no Ocidente até meados de 1970. Johnson[5] explora tais revoluções de pensamento na economia. Sua análise ecoa em diversos aspectos a de Kuhn, acrescentando, contudo, várias reviravoltas. No coração da revolução keynesiana, afirma Johnson, havia uma crise gerada pelo fracasso da ciência econômica pré-keynesiana em abordar o problema mais premente e significativo da década de 1930: o desemprego. O desemprego, portanto, tornou-se a anomalia significativa. Johnson sugere:


  De longe, a circunstância mais favorável à rápida propagação de uma teoria nova e revolucionária é a existência de uma ortodoxia estabelecida que seja claramente inconsistente em relação aos fatos mais salientes da realidade e ainda confiante o bastante de seu poder intelectual a fim de tentar fornecer uma explicação para tais fatos, e nesses seus esforços expõe sua incompetência de modo escancarado.


  Assim, as realidades sociais objetivas da época sobrepujaram a sabedoria convencional e serviram para expor suas debilidades.


  Nessa situação de confusão generalizada e evidente irrelevância da ciência econômica ortodoxa diante dos problemas reais, abriu-se o caminho para uma nova teoria que apresentava uma explicação convincente acerca da natureza do problema e oferecia um conjunto prescritivo de políticas baseadas nessa explicação.


  Até agora, a semelhança em relação a Kuhn é notável. Mas Johnson acrescenta novas considerações, algumas delas originárias da própria sociologia da ciência. Ele afirma que uma teoria recém-aceita precisaria apresentar cinco características principais:


  Primeiro, ela precisaria atacar a proposição central da ortodoxia conservadora [...] com uma análise nova, mas academicamente aceitável, que reverteria a proposição [...]. Segundo, a teoria precisaria aparentar ser nova e, ainda assim, absorver o máximo possível dos componentes válidos ou ao menos não imediatamente questionáveis da teoria ortodoxa existente. Nesse processo, é bastante útil conferir a conceitos antigos nomes novos e confusos e sublinhar a crucialidade de passos analíticos que até então haviam sido tratados como triviais [...]. Terceiro, a nova teoria precisaria possuir o grau apropriado de dificuldade de compreensão [...] de forma que os colegas veteranos da academia não a considerassem algo fácil nem que valesse a pena estudar; assim, eles dirigiriam seus esforços a questões teóricas periféricas, tornando-se alvos fáceis de crítica e desconsideração pelos colegas mais jovens e ávidos. Ao mesmo tempo, a nova teoria precisaria parecer suficientemente difícil para desafiar o interesse intelectual de pares e alunos mais jovens, mas também fácil o bastante para que estes fossem capazes de dominá-la adequadamente mediante um investimento suficiente de esforço intelectual [...]. Quarto, a nova teoria precisaria oferecer aos acadêmicos mais talentosos e menos oportunistas uma nova metodologia, mais interessante que as já disponíveis [...]. Por fim, [precisaria oferecer] uma relação empírica importante [...] para mensurar.


  Essa análise reflete com precisão a história do pensamento geográfico nos últimos dez anos. A proposição central da velha geografia era o qualitativo e o singular – o que não sobreviveria ao imperativo, nas ciências sociais como um todo, em direção a ferramentas de manipulação e controle social que exigem uma com­preensão do quantitativo e do geral. Tampouco pode haver dúvida de que, durante o processo de transição, conceitos antigos receberam nomes novos e confusos e que pressupostos razoavelmente triviais passaram a ser objeto de uma rigorosa investigação analítica. Ademais, é inegável que a dita revolução quantitativa na geografia permitia ridicularizar os velhos caciques da disciplina, particularmente quando eles se aventuravam em questões ligadas à nova ortodoxia que emergia. Decerto o movimento quantitativo representava um desafio relativamente grande e abria a perspectiva para novas metodologias – muitas das quais viriam a ser bastante férteis em termos de geração de insights analíticos. Por fim, novas coisas para se mensurar abundavam; e na função distância-declínio, no limiar mínimo de um bem, o alcance ou raio de um bem, e a mensuração de padrões espaciais, os geógrafos encontraram quatro novos tópicos empíricos aparentemente cruciais aos quais podiam dedicar quantidade ilimitada de tempo. O movimento quantitativo pode, portanto, ser interpretado em parte como um novo e desafiador conjunto de ideias a ser respondidas, em parte como uma disputa um tanto mesquinha por poder e status dentro de um arcabouço disciplinar, e em parte como uma resposta a pressões externas para se descobrirem os meios para manipulação e controle naquilo que pode ser definido, de maneira genérica, como “o campo do planejamento”. Caso alguém entenda que eu estou, com essas observações, apontando o dedo a qualquer grupo em particular, permita-me dizer que todos nós participamos desse processo e que não havia nem há forma de escapar a tal envolvimento.


  Johnson também introduz em sua análise o termo “contrarrevolução”. Nesse quesito, seu pensamento não é muito esclarecedor, visto que ele claramente tem um acerto de contas a fazer com os monetaristas, que ele designa como contrarrevolucionários, ainda que exista uma anomalia significativa (a combinação de inflação e desemprego) que se coloca como desafio premente à ortodoxia keynesiana. No entanto, há algo nesse termo que requer análise: parece intuitivamente plausível pensar no movimento de ideias nas ciências sociais como um movimento baseado em revolução e contrarrevolução, em contraste com as ciências naturais, em que tal noção não parece ser aplicável de forma imediata.


  Podemos analisar o fenômeno da contrarrevolução utilizando nosso insight sobre a formação de paradigmas nas ciências naturais. Este se baseia na extensão da habilidade do homem de manipular e controlar fenômenos que ocorrem naturalmente. De modo semelhante, podemos antecipar que a força motriz por trás da formação de paradigmas nas ciências sociais é o desejo de manipular e controlar a atividade humana e os fenômenos sociais conforme os interesses do homem. As questões que surgem de imediato são: quem irá controlar quem, de acordo com quais interesses o controle será exercido e, se for no interesse de todos, a quem caberá definir no que consiste esse interesse público? Somos forçados, assim, a confrontar diretamente nas ciências sociais aquilo que surge apenas indiretamente nas ciências naturais, a saber, os fundamentos e as implicações sociais do controle e da manipulação. Seria extraordinariamente ingênuo pressupor que essas bases são distribuídas de maneira igualitária na sociedade. Nossa história demonstra que em geral essas bases são altamente concentradas em um número muito restrito de grupos na sociedade, que podem ser benevolentes ou exploradores no que diz respeito a outros grupos. Essa, contudo, não é a questão. A questão é que a ciência social formula conceitos, categorias, relações e métodos que não são independentes das relações sociais existentes. Como tais, os conceitos são produto dos próprios fenômenos que lhes cabe descrever. Uma teoria revolucionária sobre a qual se baseia um novo paradigma só alcançará aceitação geral se a natureza das relações sociais incorporadas na teoria for atualizada no mundo real. Uma teoria contrarrevolucionária é proposta deliberadamente com a finalidade de reagir a uma teoria revolucionária, de modo a evitar – seja por cooptação, seja por subversão – as transformações sociais que uma aceitação generalizada da teoria revolucionária poderia acarretar.


  Esse processo de revolução e contrarrevolução na ciência social fica explícito na relação entre as teorias econômico-políticas de Adam Smith e David Ricardo e as de Karl Marx, sobre as quais Friedrich Engels, em seu prefácio ao Livro II de O capital, elabora uma série de insights extraordinários[6]. O que estava em questão era uma acusação de que Marx teria plagiado a teoria do mais-valor. Marx, contudo, claramente reconhecia que tanto Smith quanto Ricardo haviam discutido e parcialmente compreendido a natureza do mais-valor. Engels se propõe a explicar o que havia de novo nas formulações de Marx sobre o mais-valor e como foi que a teoria marxiana do mais-valor surgiu “como um raio repentino no céu sereno”[a]. Para tanto, ele retoma um episódio da história da química a respeito da relação entre Lavoisier e Priestley na descoberta do oxigênio (coincidentemente, esse mesmo episódio se tornou uma das inspirações para a tese de Kuhn sobre a estrutura das revoluções nas ciências naturais)[7]. Ambos conduziram experimentos semelhantes e chegaram a resultados semelhantes; havia, no entanto, uma diferença essencial entre os dois. Priestley insistiu pelo resto da vida em interpretar seus resultados nos termos da antiga teoria do flogisto e, portanto, denominou sua descoberta “ar desflogizado”. Lavoisier, por sua vez, reconheceu que sua descoberta não poderia ser associada à teoria existente do flogisto e, por causa disso, foi capaz de reconstruir o arcabouço teórico da química sob uma base completamente nova. Assim, Engels e, depois dele, Kuhn afirmam que Lavoisier foi o “verdadeiro descobridor do oxigênio, ao contrário dos outros dois, que apenas o encontraram, sem sequer suspeitar do que haviam encontrado”. Engels prossegue:


  Tal como Lavoisier para Priestley e Scheele, assim está Marx para seus predecessores na teoria do mais-valor. A existência da parte do valor-produto (Produktenwert) que agora chamamos mais-valor fora detectada muito tempo antes de Marx; do mesmo modo, revelara-se com maior ou menor clareza em que ela consiste, a saber, no produto do trabalho pelo qual o apropriador não paga equivalente algum. Mas não se sabia mais do que isso. Uns – os economistas clássicos burgueses – investigavam, no máximo, a proporção de grandeza na qual o produto do trabalho se distribui entre o trabalhador e o possuidor dos meios de produção. Outros – os socialistas – achavam essa distribuição injusta e buscavam meios utópicos para eliminar tal injustiça. Ambos permaneciam presos a categorias econômicas tal como as haviam encontrado, já prontas. E então Marx entrou em cena. E em direta oposição a todos os seus predecessores. Onde estes haviam visto uma solução, Marx viu somente um problema. Viu que não se tratava nem de ar desflogizado nem de ar de fogo, mas de oxigênio; que não se tratava nem da simples comprovação de um fato econômico corrente nem do conflito desse fato com a justiça eterna e a moral verdadeira, mas de um fato chamado a revolucionar a economia inteira e que oferecia – a quem soubesse interpretá-lo – a chave para a compreensão de toda a produção capitalista. À luz desse fato, Marx investigou todas as categorias anteriores a ele, assim como Lavoisier, à luz do oxigênio, investigara todas as categorias anteriores da química flogística.[8]


  É, de fato, impressionante ler Engels dissertando sobre esse modo de pensar quase um século antes de Kuhn supostamente ter revolucionado nosso modo de pensar o progresso científico. A teoria econômica marxista era claramente perigosa no sentido de que parecia fornecer a chave para compreender a produção capitalista a partir da posição daqueles que não detinham o controle sobre os meios de produção. Consequentemente, categorias, conceitos, relações e métodos que tinham o potencial de formar um novo paradigma eram enormes ameaças à estrutura de poder do mundo capitalista. O posterior surgimento da teoria marginalista do valor (em especial entre economistas da escola austríaca como Böhm-Bawerk e Menger) descartou muitos dos fundamentos da análise de Smith e de Ricardo (em particular a teoria do valor-trabalho) e também, a propósito, acabou por reverter a investida marxista na ciência econômica. A cooptação contrarrevolucionária da teoria marxista na Rússia após a morte de Lênin, somada a uma semelhante ­cooptação contrarrevolucionária de boa parte da linguagem marxista na sociologia ocidental (a ponto de alguns sociólogos sugerirem que hoje seríamos todos marxistas) sem transmitir a essência do pensamento marxista, impediu o verdadeiro florescimento do pensamento marxista e, concomitantemente, o surgimento daquela sociedade humanista que Marx vislumbrava. Frustraram-se tanto os conceitos quanto as relações sociais projetadas embutidas neles.


  A revolução e a contrarrevolução no pensamento são, portanto, características das ciências sociais de um modo aparentemente não característico das ciências naturais. As revoluções no pensamento não podem, em última instância, ser divorciadas das revoluções na prática. Isso pode levar à conclusão de que as ciências sociais de fato se encontram em um estado pré-científico; conclusão infundada, no entanto, uma vez que as ciências naturais nunca, em nenhum momento, chegaram a ser arrancadas do controle de um grupo restrito de interesse. É esse fato, mais que qualquer coisa inerente à natureza da própria ciência natural, que explica a falta de contrarrevoluções nas ciências naturais. Em outras palavras, as revoluções de pensamento que ocorrem nas ciências naturais não representam ameaça alguma à ordem existente, já que são construídas tendo em mente, de modo geral, as exigências dessa ordem existente. Não quer dizer que não haja alguns problemas sociais incômodos para resolver nesse processo, pois a descoberta científica não é previsível e pode, portanto, ser fonte de tensão social. O que isso indica, contudo, é que as ciências naturais se encontram em um estado pré-social. Assim sendo, questões de ação social e controle social que costumam ser solucionadas com a ajuda das técnicas da ciência natural não são incorporadas à própria ciência natural. De fato, há certo fetichismo em manter as ciências naturais blindadas das questões sociais, já que incorporá-las supostamente deixaria “tendenciosa” a pesquisa social conduzida sob a ordem social existente. Os dilemas morais enfrentados por cientistas que levam a sério sua responsabilidade social são de fato reais. Ao contrário do que se costuma supor, parece adequado concluir que a filosofia da ciência social é potencialmente muito superior à da ciência natural e que a eventual fusão dos dois campos de estudo virá não com as tentativas de “cientificar” a ciência social, mas de socializar a ciência natural[9]. Isso pode significar a substituição de manipulação e controle por realização do potencial humano como o critério básico para a aceitação de paradigmas. Nessa eventualidade, todos os aspectos da ciência experimentariam tanto fases revolucionárias quanto fases contrarrevolucionárias de pensamento que, sem dúvida, seriam associadas a transformações revolucionárias na prática social.


  Retornemos agora à questão inicial. Como e por que levar revolucionar o pensamento geográfico? A revolução quantitativa já está saturada, e a tendência de redução nos retornos marginais aparentemente está se consolidando: o acréscimo de mais outra peça de ecologia fatorial, mais outra tentativa de mensurar o efeito distância-declínio, mais outra tentativa de identificar o raio de um bem, todas essas operações nos dizem coisas cada vez menos relevantes. Além disso, há geógrafos mais jovens agora, tão ambiciosos quanto o eram os quantificadores do início dos anos 1960, ansiosos por reconhecimento e famintos por coisas interessantes para fazer. Há, então, um burburinho de descontentamento no interior da estrutura social da disciplina à medida que os quantificadores consolidam um controle sobre a produção de pós-graduandos e sobre a base curricular de diversos departamentos. Essa condição sociológica na disciplina não é o bastante para justificar uma revolução no pensamento (nem deveria ser), mas a condição está lá. E o que é mais importante: há uma clara disparidade entre o sofisticado arcabouço teórico e metodológico que utilizamos e nossa capacidade de dizer qualquer coisa relevante sobre os fenômenos tais como eles se manifestam diante de nós. Há anomalias demais entre o que nós nos propomos a explicar e manipular e o que de fato ocorre. Há um problema ecológico, um problema urbano, um problema de comércio internacional, e ainda assim parecemos incapazes de dizer qualquer coisa de peso ou profundidade sobre qualquer um deles. Quando finalmente dizemos algo, parece trivial e um tanto ridículo. Em suma, nosso paradigma dá sinais de que não está dando conta; está pronto para ser suplantado. As condições sociais objetivas exigem que digamos algo razoável ou coerente ou, então, que nos calemos para sempre (por causa de falta de credibilidade ou, o que é pior, por causa da deterioração das condições sociais objetivas). São as condições sociais objetivas emergentes e nossa clara inabilidade de dar conta delas que essencialmente explicam a necessidade de uma revolução no pensamento geográfico.


  Como devemos realizar tal revolução? Há uma série de caminhos que podería­mos trilhar. Poderíamos, como sugerem alguns, abandonar a base positivista do movimento quantitativo em favor de um idealismo filosófico abstrato e torcer para que as condições sociais objetivas melhorem por conta própria ou que os conceitos forjados por meio de raciocínios idealistas eventualmente atinjam conteúdo suficiente para facilitar a transformação criativa das condições sociais objetivas. É, no entanto, uma característica do idealismo ser eternamente fadado a buscar em vão por conteúdo real. Poderíamos, por outro lado, rejeitar a base positivista dos anos 1960 em favor de interpretações fenomenológicas – o que parece mais interessante que o caminho dos idealistas, pois ao menos serve para nos conectar o conceito de “homem” como um ser em constante interação sensorial com as realidades sociais e naturais que o cercam. Tais abordagens fenomenológicas, por sua vez, podem nos levar ao idealismo ou de volta ao empirismo positivista ingênuo, do mesmo modo como podem nos conduzir a uma forma socialmente consciente de materialismo. A chamada revolução comportamental na geografia aponta para ambas essas direções. Portanto, a estratégia mais fértil nessa encruzilhada é se debruçar sobre aquela área do entendimento em que certos aspectos do positivismo, do materialismo e da fenomenologia se sobrepõem, a fim de fornecer interpretações adequadas da nossa realidade social: é no pensamento marxista que essa sobreposição é mais claramente explorada. Em Manuscritos econômico-filosóficos e A ideologia alemã[b], Marx confere a seu sistema de pensamento uma poderosa e atraente base fenomenológica.


  Há também certas coisas em comum entre o marxismo e o positivismo. Ambos têm uma base materialista e recorrem a um método analítico, embora o positivismo simplesmente busque compreender o mundo, enquanto o marxismo procura transformá-lo. Em outras palavras, o positivismo extrai suas categorias e seus conceitos de uma realidade existente com todos os seus defeitos, enquanto as categorias e os conceitos marxistas são formulados com a aplicação do método dialético à história à medida que ela se desdobra, aqui e agora, por meio de acontecimentos e ações. O método positivista envolve, por exemplo, a aplicação de uma lógica aristotélica bivalente tradicional para testar hipóteses (a hipótese nula da inferência estatística é um dispositivo puramente aristotélico): as hipóteses são verdadeiras ou falsas e, uma vez categorizadas, permanecem eternamente assim. A dialética, por sua vez, propõe um processo de entendimento que permite a interpenetração de opostos, que incorpora contradições e paradoxos e que aponta para o processo de resolução. Na medida em que se considera relevante falar em verdade e falsidade, a verdade repousa mais no processo dialético que nas proposições derivadas do processo. Essas proposições podem ser designadas “verdadeiras” somente em determinado momento e, ainda assim, podem ser contestadas por outras proposições “verdadeiras”. O método dialético nos permite, se necessário, inverter análises, encarar soluções como problemas e ler questões como soluções.


  Assim chego, finalmente, à questão da formação de guetos. O leitor pode sentir que o que ele leu até agora não passou de uma elaborada introdução pouco relevante para entender a formação de guetos e formular soluções para os problemas nesse âmbito. Na verdade, ela é crucial para o assunto, pois, conforme defenderei, só poderemos dizer algo significativo sobre o problema do gueto se buscarmos de modo autoconsciente, no processo, estabelecer uma teoria geográfica revolucionária para lidar com ele. Também defenderei que podemos elaborar esse entendimento utilizando muitas das ferramentas que já estão à disposição; no entanto, devemos estar preparados para interpretá-las de maneira nova e um tanto diversa. Em suma, precisamos pensar mais em termos de oxigênio e menos em termos de ar desflogizado.


  O gueto tem atraído atenção considerável como um dos principais problemas sociais urbanos estadunidenses. Ao longo dos anos 1960, tornou-se o centro de onda atrás de onda de descontentamento social, culminando em levantes em Detroit, Los Angeles e uma série de outras cidades em seguida ao assassinato de Martin Luther King Jr., em abril de 1968. O gueto ancorou o que veio a ser conhecida como “a crise urbana” nos Estados Unidos e levantou para o poder político questões que clamam por intervenções e respostas públicas. Em cidades inglesas, o medo da “polarização” e da “guetização” também tem crescido. É comum a opinião de que os guetos são algo ruim e que seria socialmente desejável eliminá-los, de preferência sem eliminar as populações neles contidas. (A posição de Banfield no que diz respeito à segunda questão parece um tanto ambígua.) A intenção aqui não é ensaiar uma análise detalhada da literatura sobre o gueto nem se enredar nas definições dele. Em vez disso, me proponho a examinar aquelas teorias geográficas que parecem ter relevância para compreender a formação e a manutenção dos guetos. O corpus teórico que mais obviamente precisa ser examinado aqui é a teoria do uso do solo urbano.


  Um grande segmento da teoria do uso do solo urbano na geografia é inspirado na escola sociológica de Chicago. Park, Burgess e McKenzie[10] escreveram extensamente sobre a cidade e interpretaram a forma da cidade em termos ecológicos. Eles notaram a concentração de populações de baixa renda e vários grupos étnicos em determinadas seções da cidade. Também descobriram que as cidades exibiam certa regularidade em sua forma espacial. A partir disso, Burgess elaborou o que veio a ser conhecido como a teoria das zonas concêntricas da cidade. Tanto Park quanto Burgess pareciam conceber a cidade como um tipo de complexo ecológico humanamente produzido, no interior do qual os processos de adaptação social, especialização de função e de estilo de vida, concorrência por moradia e afins ­atuam para produzir uma estrutura espacial coerente, sendo o todo unido por uma forma culturalmente derivada de solidariedade social que Park[11] denominou “ordem moral”. Os diversos grupos e atividades dentro do sistema da cidade seriam essencialmente unificados por essa ordem moral e meramente disputariam entre si por vantagens (tanto sociais quanto espaciais) dentro dos limites impostos pela ordem moral. O principal foco de interesse era descobrir quem ia parar onde e quais eram as condições quando chegavam a esse lugar. O principal ímpeto da escola de ­Chicago era necessariamente descritivo. Essa tradição vem exercendo uma influên­cia extraordinariamente poderosa sobre o pensamento geográfico e sociológico e, embora as técnicas de descrição tenham sofrido certas alterações (com a substituição, fundamentalmente, da ecologia fatorial pela ecologia humana descritiva), a direção essencial do trabalho não mudou muito. A escola de geógrafos urbanos de Chicago deriva firmemente da escola sociológica de Chicago[12]. É curioso notar, no entanto, que Park e Burgess não se atentaram ao tipo de solidariedade social gerado por meio das operações do sistema econômico nem às relações sociais e econômicas que surgem das considerações econômicas. Eles não chegaram a ignorar a questão, é claro, mas deram a ela pouca importância. O resultado é que a teoria do uso do solo urbano desenvolvida por eles apresenta uma falha fundamental quando usada para explicar o gueto. É interessante observar que Engels, cerca de oitenta anos antes de Park e Burgess, notou o fenômeno de zoneamento concêntrico na cidade, mas buscou interpretá-lo em termos econômicos de classe. Vale citar a passagem, pois nela há diversos insights sobre a estrutura espacial das cidades.


  Manchester tem, em seu centro, um bairro comercial bastante grande, com cerca de uma milha e meia de comprimento e outro tanto de largura, composto quase exclusivamente por escritórios e armazéns (warehouses). Nele praticamente não existem moradias e, por isso, à noite, fica vazio e deserto [...]. Nessa zona há algumas ruas grandes, que concentram o tráfego, e o térreo das edificações é ocupado por lojas luxuosas; aí se encontram uns poucos pavimentos superiores habitados, e nela reina, até alta noite, uma certa animação. Excetuada essa zona comercial, toda a Manchester propriamente dita – ao lado de Salford e Hulme [...] – não é mais que um único bairro operário que, com uma largura média de uma milha e meia, circunda como um anel a área comercial. A alta e a média burguesia moram fora desse anel. A alta burguesia habita vivendas de luxo, ajardinadas, mais longe, em Chorlton e Ardwick ou então nas colinas de ­Cheetham Hill, Broughton e Pendleton, por onde corre o sadio ar do campo, em grandes e confortáveis casas, servidas, a cada quinze ou trinta minutos, por ônibus que se dirigem ao centro da cidade. A média burguesia vive em ruas boas, mais próximas dos bairros operários, sobretudo em Chorlton e nas áreas mais baixas de Cheetham Hill. O curioso é que esses ricos representantes da aristocracia do dinheiro podem atravessar os bairros operários, utilizando o caminho mais curto para chegar aos seus escritórios no centro da cidade, sem se aperceber que estão cercados, por todos os lados, pela mais sórdida miséria. De fato, as principais ruas que, partindo da Bolsa, deixam a cidade em todas as direções estão ocupadas, dos dois lados, por lojas da pequena e da média burguesias, que têm todo o interesse em mantê-las com aspecto limpo e decoroso [de forma que] sempre dão conta de esconder dos ricos senhores e de suas madames, de estômago forte e nervos frágeis, a miséria e a sujeira que são o complemento de seu luxo e de sua riqueza. Sei perfeitamente que essa disposição urbana hipócrita é mais ou menos comum a todas as grandes cidades; também sei que os comerciantes varejistas, pela própria natureza de seu negócio, devem ocupar as ruas principais; sei igualmente que nessas ruas, em toda parte, encontram-se edificações mais bonitas que feias e que o valor dos terrenos que as rodeiam é superior ao daqueles dos bairros periféricos; entretanto, em lugar nenhum como em Manchester verifiquei tanta sistematicidade para manter a classe operária afastada das ruas principais, tanto cuidado para esconder delicadamente aquilo que possa ofender os olhos ou os nervos da burguesia. E, no entanto, em Manchester, a urbanização, menos ainda que em qualquer outra cidade, não resultou de um planejamento ou de ordenações policiais: operou-se segundo o acaso. É por isso que, quando penso na classe média afirmando às pressas que os operários se comportam de maneira adequada, sempre tenho a impressão que os industriais liberais de Manchester, as grandes personalidades liberais (big whigs), tiveram sua parte nessa organização urbana tão cheia de pudor.[13]


  A linha adotada por Engels em 1844 era e ainda é muito mais consistente em relação às duras realidades econômicas e sociais que a abordagem essencialmente cultural-ecológica de Park e Burgess. De fato, com algumas modificações óbvias, a descrição de Engels poderia facilmente ser adaptada à cidade estadunidense contemporânea (zoneamento concêntrico com bons serviços de transporte para os ricos que vivem nas regiões suburbanas, escondendo dessas pessoas, em seu deslocamento diário, a sujeira e a miséria que constituem o complemento de sua riqueza etc.). É uma pena que os geógrafos contemporâneos tenham se inspirado em Park e Burgess, não em Engels. A solidariedade social que Engels notou não foi gerada por qualquer “ordem moral” mais elevada. Em vez disso, as misérias da cidade constituíam o complemento inevitável de um sistema capitalista cruel e avarento. O que fazia valer essa solidariedade social era a operação do sistema de trocas mercantis. A reação de Engels a Londres foi a seguinte:


  Esses londrinos tiveram de sacrificar a melhor parte de sua condição de homens para realizar todos esses milagres da civilização de que é pródiga a cidade, só então começamos a notar que mil forças neles latentes permaneceram inativas e foram asfixiadas para que só algumas pudessem desenvolver-se mais e multiplicar-se mediante a união com as de outros. [...] Essa indiferença brutal, esse insensível isolamento de cada um no terreno de seu interesse pessoal é tanto mais repugnante e chocante quanto maior é o número desses indivíduos confinados nesse espaço limitado [...]. A desagregação da humanidade em mônadas, cada qual com um princípio de vida particular e com um objetivo igualmente particular, essa atomização do mundo, é aqui levada às suas extremas consequências. É por isso que a guerra social, a guerra de todos contra todos, é aqui explicitamente declarada. [...] os homens só se consideram reciprocamente como objetos utilizáveis: cada um explora o outro e o resultado é que o mais forte pisa no mais fraco e os poucos fortes, isto é, os capitalistas, se apropriam de tudo, enquanto aos muitos fracos, aos pobres, mal lhes resta apenas a vida. [...] Em todas as partes, indiferença bárbara e grosseiro egoísmo de um lado e, de outro, miséria indescritível; em todas as partes, a guerra social: a casa de cada um em estado de sítio; por todos os lados, pilhagem recíproca sob a proteção da lei; e tudo isso tão despudorada e abertamente que ficamos assombrados diante das consequências das nossas condições sociais, aqui apresentadas sem véus, e permanecemos espantados com o fato de este mundo enlouquecido ainda continuar funcionando.[14]


  Se polirmos um pouco a linguagem (eliminando as referências ao capitalismo, por exemplo), temos uma descrição digna do Relatório da Comissão Kerner[15], uma das principais tentativas da gestão Lyndon B. Johnson de lidar com a crise urbana que se desenrolava nos Estados Unidos na década de 1960.


  A estrutura espacial comum das cidades identificada por Engels e por Park e Burgess pode, portanto, ser analisada a partir de pontos de vista econômicos e culturais. A questão que Engels levantava – a respeito da forma como tal sistema poderia se desenvolver sem ser conduzido pelos “big whigs” e ainda assim funcionar claramente em seu benefício – acabou depois virando tema de detalhadas análises econômicas. É na obra de Von Thünen, em um contexto agrícola, que aparece pela primeira vez a possibilidade de se utilizarem princípios econômicos marginalistas para explicar esse fenômeno em termos de renda da terra. Isso lançou as bases para uma teoria econômica do mercado imobiliário urbano na obra relativamente recente de Alonso e Muth[16]. Não é preciso se ater aos detalhes da teoria aqui, mas vale notar sua contribuição para melhor entender a questão da formação de guetos.


  O uso do solo urbano, defende-se, é determinado por meio de um processo concorrencial de oferta e demanda. A dinâmica se desenrola de forma que os aluguéis mais altos acabam sendo os mais próximos do centro das atividades (na teoria, geralmente se assume que todos os postos de trabalho se concentram em uma localização central). Se considerarmos agora a escolha residencial de dois grupos da população (um rico e outro pobre) em relação a um mesmo polo de trabalho, podemos prever onde cada um precisará morar ao examinar suas curvas de oferta de aluguel (definidas como quanto determinados grupos sociais têm condições de desembolsar por moradia). Para o grupo pobre, a curva de oferta de aluguel é caracteristicamente íngreme, pois os pobres dispõem de pouquíssimo dinheiro para gastar com transporte; sua capacidade de pagar pelo uso do solo, portanto, diminui rapidamente conforme a distância em relação ao local de trabalho. O grupo rico, por sua vez, conta com uma curva de oferta de aluguel pouco íngreme, pois sua capacidade de pagar não é muito afetada pela quantia gasta com transporte. Quando comparados um com o outro, vemos que o grupo pobre acaba se vendo obrigado a viver no centro da cidade, enquanto o grupo rico vive fora (exatamente como o descreve Engels): isso significa que os pobres são forçados a viver em solo de aluguel alto. A única maneira de os pobres se adequarem a isso, naturalmente, é economizar na extensão de espaço consumida e se espremer numa área muito pequena. A lógica desse modelo indica que grupos pobres ficarão concentrados em áreas de aluguel elevado próximas do centro da cidade e em condições de superlotação. Dito isso, é possível construir uma série de variantes a esse modelo, pois a forma da curva de oferta de aluguéis dos ricos se dá em função de sua preferência por espaço em relação aos custos de transporte. Lave[17] assinala que a estrutura espacial da cidade mudará se mudarem as preferências do grupo rico. Se aumentarem os custos de congestionamento no centro da cidade, por exemplo, e os ricos decidirem que o tempo e a frustração de longos deslocamentos não valem a pena, eles podem facilmente alterar sua função de oferta de aluguel e se mudar de volta para o centro da cidade. É possível prever diversas estruturas urbanas dependendo da forma das curvas de oferta de aluguel, e é perfeitamente possível, conforme essa teoria, encontrar os ricos vivendo no centro da cidade e os pobres localizados na periferia. Nesse caso, os pobres são forçados a se adaptar, por exemplo, trocando tempo por custo de distância, de forma que caminham por longas horas até o trabalho para economizar nos custos com transporte (condição comum em cidades latino-americanas). Em suma, o grupo rico pode sempre impor suas preferências sobre um grupo pobre, pois possui mais recursos para aplicar nos custos de transporte ou para obter um terreno em uma localização de sua preferência. Essa é a consequência natural da aplicação de princípios econômicos marginalistas (sendo a curva de oferta de aluguel um dispositivo tipicamente marginalista) a uma situação marcada por diferenças substanciais de renda. A teoria repousa na obtenção daquilo que em geral se denomina “ótimo de Pareto” no mercado imobiliário.


  É possível utilizar formulações teóricas desse tipo para avaliar os desequilíbrios em um sistema municipal e elaborar políticas que poderão reequilibrar as condições. Com a rápida suburbanização dos postos de trabalho nos Estados Unidos desde 1950, seria possível antecipar um deslocamento das populações pobres (dadas suas funções na curva de oferta de aluguéis) para fora do centro, à medida que elas buscam se situar mais perto de seus polos de trabalho. Por causa do zoneamento residencial exclusivo em áreas suburbanas, essa mudança não ocorreu. Podemos, então, atribuir a seriedade do problema da formação de guetos na sociedade moderna a uma função dessas instituições que impedem que se atinja um equilíbrio. Existem barreiras políticas e institucionais que inviabilizam que se chegue a soluções econômicas supostamente racionais. Podemos, por artifícios como ações judiciais, questionar a legalidade e a constitucionalidade do zoneamento exclusivo. (Curiosamente, esse esforço tem o apoio tanto de grupos de luta pelos direitos civis quanto de empresas: enquanto os primeiros consideram o zoneamento suburbano uma prática discriminatória, as segundas estão preocupadas com a falta de mão de obra barata nas regiões suburbanas.) Podemos também buscar alterar as regras de uso do solo de forma a evitar situações como a de cerca de vinte comunidades na região de Princeton, Nova Jersey, que preveem zoneamento industrial e comercial para 1,2 milhão de postos de trabalho, mas zoneamento residencial para apenas 144 mil trabalhadores[18]. Podemos ainda tentar superar o problema da insuficiência de transportes que ligam as áreas centrais aos subúrbios periféricos subsidiando sistemas de transportes ou organizando instalações especiais de transporte para levar moradores dos guetos a seus locais de trabalho nos subúrbios. Necessariamente, isso exige que o morador do gueto substitua tempo por custo (se o serviço for subsidiado). Boa parte desses programas fracassou. Podemos também buscar retomar o equilíbrio atraindo trabalhos de volta ao centro da cidade por meio de projetos de revitalização urbana, estimulando o capitalismo negro, e por aí vai. Todas essas soluções têm como base o pressuposto de que há um desequilíbrio no uso do solo urbano e que é preciso elaborar políticas no sentido de reequilibrá-lo. Essas soluções são liberais no sentido de que reconhecem a desigualdade, mas buscam saná-la por meio do conjunto de mecanismos sociais existentes (neste caso, mecanismos compatíveis com a teoria de Von Thünen do uso do solo urbano).


  Como identificar soluções mais revolucionárias? Voltemos à apresentação feita por Muth[19] da teoria de Von Thünen. Após expô-la analiticamente, Muth busca avaliar a relevância empírica da teoria colocando-a à prova diante da estrutura existente de uso residencial do solo em Chicago. Seus testes indicam que a teoria está, em linhas gerais, correta, embora evidencie certos desvios justificáveis a partir de fatores como discriminação racial no mercado imobiliário. Concluímos, portanto, que a teoria é verdadeira. Essa conclusão, alcançada por meios positivistas, pode nos ajudar a identificar o problema. O que para Muth configurou um teste bem-sucedido de uma teoria social torna-se para nós um indicador de qual é o problema. A teoria prevê que grupos pobres precisam, necessariamente, morar onde eles têm menos condições financeiras de morar.


  Nosso objetivo é eliminar os guetos. Portanto, a única política válida no que diz respeito a esse objetivo é eliminar as condições que ensejam a verdade da teoria. Em outras palavras, queremos que a teoria de Von Thünen do mercado fundiário urbano torne-se não verdadeira. A abordagem mais simples aqui seria eliminar aqueles mecanismos que servem para gerar a teoria. O mecanismo, nesse caso, é muito simples: o processo de concorrência pelo uso do solo. Se eliminarmos esse mecanismo, a princípio eliminaríamos o resultado. Isso aponta de imediato para uma política de eliminação de guetos, que supostamente substituiria o processo concorrencial por um mercado fundiário urbano socialmente controlado e por um controle socializado do setor de habitação. Sob tal sistema, a teoria de Von Thünen (que é, afinal, normativa) se tornaria empiricamente irrelevante para nossa compreensão da estrutura espacial do uso residencial da terra. Essa abordagem foi testada em uma série de países. Em Cuba, por exemplo, todos os apartamentos urbanos foram expropriados em 1960. Os aluguéis eram pagos ao governo “e foram considerados amortização referente à posse pelos ocupantes, que precisam pagar pronta e regularmente, além de garantir a manutenção das dependências”[20]. Uma mudança na ocupação só poderia ocorrer por meio da intermediação de uma instituição estatal.


  Aqueles que moravam em casas construídas até o ano 1940 estariam liberados dessa prestação em 1965 se o aluguel tivesse sido pago assiduamente desde 1959. E, depois de maio de 1961, todas as novas unidades vagas foram distribuídas a famílias que tinham que pagar aluguéis equivalentes a 10% da renda familiar. Ademais, em meados de 1966 foi concedido a todos os ocupantes de cortiços que haviam quitado sessenta meses de pagamento o direito de morar livre de aluguel pelo resto da vida. Em 1969, um total de 268.089 famílias não estava mais pagando aluguel.[21]


  É evidente que um país pequeno como Cuba, situado em um estágio razoavelmente primitivo de desenvolvimento econômico, enfrentará uma escassez crônica de moradia, e a habitação precária não pode ser resolvida por si só por meio desse tipo de ação. No entanto, as soluções adotadas são interessantes no sentido de que, em última instância, tornarão a teoria Alonso-Muth do mercado fundiário urbano irrelevante para compreender a estrutura espacial residencial – e isso, supostamente, é o que pode ocorrer se tivermos êxito na eliminação do gueto.


  Essa abordagem do mercado fundiário e imobiliário de guetos sugere um arcabouço teórico diferente para analisar problemas e traçar soluções. Repare, por exemplo, no fato de que todas as moradias antigas se tornaram isentas de aluguel no caso de Cuba. Se considerarmos o montante de habitações de uma área urbana um bem social (em oposição a privado), então obviamente a comunidade já pagou pelas moradias antigas. Por esse cálculo, todas as residências em uma área urbana construídas antes, digamos, do ano 1940 (e parte das habitações construídas depois disso) foram pagas. A dívida sobre elas foi amortizada e quitada. Os únicos custos vinculados a elas são taxas de serviço e manutenção. Temos uma enorme quantia de capital social travada no estoque habitacional, mas, quando o solo e a moradia são regulados conforme um sistema privado de mercado, o valor da moradia nem sempre é mensurado em termos de seu uso como abrigo e residência, mas em termos da quantidade recebida na troca mercantil, o que pode ser afetado por fatores externos, como especulação. Hoje, em muitas áreas centrais, há casas que claramente possuem valor de troca baixo ou nulo. Isso não significa, contudo, que elas não tenham valor de uso. Por causa disso, estamos desperdiçando valor de uso porque não conseguimos estabelecer valores de troca. Esse desperdício não ocorreria sob um sistema socializado de mercado habitacional e é um dos custos com os quais temos de arcar por nos apegarmos tão tenazmente à noção de propriedade privada. Há, obviamente, um pressuposto de longa data da teoria econômica de que o valor de uso está embutido no valor de troca. Embora os dois estejam evidentemente ligados, a natureza da relação depende de quem é o sujeito desse uso. No mercado habitacional do centro da cidade encontramos valores de uso bastante diferentes quando comparamos o proprietário que usa o imóvel como fonte de renda e o inquilino que está interessado em moradia.


  Esse argumento a respeito da teoria Alonso-Muth do uso residencial do solo é demasiado simplista. Já que frequentemente ocorre que um mecanismo assumido para as finalidades da teoria não é o mesmo que os mecanismos reais que geram resultados em conformidade com a teoria, seria de fato perigoso apontar de imediato para os processos concorrenciais de mercado como sendo a origem da formação de guetos. Um teste bem-sucedido de uma teoria deve, portanto, nos alertar para a possibilidade de que talvez o responsável, neste caso, seja o mecanismo concorrencial de mercado – por isso precisamos examiná-lo de maneira mais detalhada.


  Um mercado opera sob condições de escassez. Em outras palavras, a alocação de recursos escassos é a base da economia de mercado. Torna-se, assim, importante nos debruçarmos sobre os conceitos de “recurso” e “escassez”. Os geógrafos há muito tempo reconhecem que um recurso equivale a uma avaliação técnica e social[22]. Isso significa que materiais e pessoas só se tornam recursos naturais e humanos uma vez que possuímos a tecnologia e a forma social apropriadas para utilizá-los. O urânio tornou-se um recurso a partir de determinados avanços tecnológicos na física nuclear, e pessoas convertem-se em recursos quando são forçadas a vender sua força de trabalho no mercado a fim de sobreviver (esse é o verdadeiro significado de expressões como “recursos humanos” e “capital humano”). Da mesma forma, o conceito de escassez não surge de maneira natural, mas se torna relevante apenas em termos de ação social e de objetivos sociais[23]. A escassez é definida socialmente, não naturalmente. Um sistema de mercado torna-se possível sob condições de escassez de recursos, pois é somente sob tais condições que podem surgir mercados dotados dos próprios mecanismos de fixação de preços. O sistema de mercado é um dispositivo de controle altamente descentralizado para coordenar e integrar a ação econômica. A extensão dessa habilidade de coordenação permitiu historicamente um elevado incremento na produção de riqueza. Chegamos, assim, a um paradoxo: a riqueza é produzida sob um sistema que depende da escassez para funcionar. Segue-se que, se a escassez for eliminada, a economia de mercado, que é a fonte da riqueza produtiva em regime capitalista, entrará em colapso. No entanto, o capitalismo está eternamente aumentando sua capacidade produtiva. Para resolver esse dilema, formam-se muitas instituições e muitos mecanismos com o objetivo de garantir que a escassez não desapareça. De fato, diversas instituições são concebidas em função da manutenção da escassez (as universidades são um excelente exemplo, embora isso sempre seja feito em nome da “qualidade”). Diferentes mecanismos garantem controle sobre o fluxo de outros fatores da produção. Enquanto isso, o poder produtivo cada vez maior precisa encontrar uma forma de escoamento – daí o processo de desperdício (em empreitadas militares, programas espaciais e afins) e a dinâmica de criação de necessidades. O que isso sugere, evidentemente, é que a escassez não pode ser eliminada sem também eliminar a economia de mercado. Em uma sociedade produtiva avançada, tal como os Estados Unidos, a principal barreira à eliminação da escassez está no complexo conjunto de instituições interligadas (financeiras, judiciais, políticas, educacionais e afins) que escoram o processo de mercado. Examinemos como essa situação se revela no mercado habitacional das regiões centrais da cidade.


  Há algumas características curiosas sobre as moradias de gueto. Um dos paradoxos é que as áreas de maior superlotação são também aquelas com o maior número de casas desocupadas. Há cerca de 5 mil estruturas desocupadas em Baltimore – boa parte das quais está em condições de uso –, e todas elas estão situadas em áreas de maior superlotação. Outras cidades estão passando por situações semelhantes. As mesmas áreas são caracterizadas por uma grande proporção de casas abandonadas em troca de impostos de propriedade. Ao contrário da opinião popular, os proprietários que alugam seus imóveis nas regiões centrais da cidade não estão tendo lucros gigantes – na verdade, os números sugerem que eles lucram menos do que lucrariam em outras regiões do mercado imobiliário[24]. Alguns são antiéticos, é claro, mas o comportamento racional e ético de um proprietário gera uma taxa relativamente baixa de retorno. Os aluguéis que tais proprietários cobram são muito altos em relação à qualidade das acomodações, ao passo que os imóveis, quando trocam de mãos, são negociados a preços desprezíveis. Os bancos, naturalmente, têm motivos racionais para não financiar hipotecas em áreas centrais da cidade. Há um maior grau de incerteza nessas regiões, e o solo é, em todo caso, considerado propício para ser redesenvolvido. A eventual incapacidade de concluir o financiamento de um imóvel hipotecado o torna ainda mais adequado ao redesenvolvimento, fato sem dúvida notado pelas instituições bancárias, que podem ganhar muito com projetos de redesenvolvimento para uso comercial. Dado o imperativo de maximização de lucros, essa decisão não pode ser considerada antiética. De fato, é uma característica geral da moradia de gueto que, se aceitarmos as práticas do comportamento empresarial normal, ético, não há como culpar qualquer um pelas condições sociais objetivas que todos nós estamos dispostos a caracterizar como desprezíveis e geradoras de desperdício de potenciais recursos habitacionais. É uma situação em que se podem considerar todas as afirmações contraditórias como “verdadeiras”. Consequentemente, parece impossível encontrar uma política dentro do arcabouço econômico e institucional existente capaz de retificar essas condições. Subsídios federais à moradia privada fracassam; subsídios para aluguel logo são absorvidos pelos ajustes de mercado; e a habitação pública tem pouco impacto pela quantidade insuficiente, específica demais no que diz respeito à distribuição (geralmente naquelas áreas em que os pobres já seriam forçados a morar de qualquer modo) e destinada apenas às classes mais baixas da sociedade. A renovação urbana apenas desloca o problema e em alguns casos é mais danosa que benéfica.


  Engels, em um conjunto de ensaios intitulado Sobre a questão da moradia[c], publicado em 1872, previu que esse era o impasse no qual as soluções capitalistas aos problemas habitacionais inevitavelmente desembocariam. Teoricamente, sua previsão pode ser derivada de uma crítica da análise de Von Thünen, da mesma maneira que Marx criticou as formulações de Ricardo. Como a conceitualização de renda no modelo de Von Thünen (e no modelo Alonso-Muth) é essencialmente a mesma que a de Ricardo (ela apenas surge sob circunstâncias relativamente diferentes), podemos utilizar diretamente os argumentos de Marx[25] sobre ela. A renda, de acordo com Marx, era apenas uma manifestação do mais-valor sob instituições capitalistas (tais como propriedade privada), e a natureza da renda não poderia ser compreendida independentemente desse fato. Considerar a renda como algo “em si mesmo”, apartado de outras facetas do modo de produção e também de instituições capitalistas, equivale a cometer um erro conceitual. É precisamente esse erro que as formulações Alonso-Muth cometem. Além disso, esse “erro” manifesta-se no próprio processo do mercado capitalista, pois ele requer a maximização dessas rendas (ou dos retornos sobre capital) em vez da realização do máximo de mais-valor social. Como a renda é meramente uma possível e parcial manifestação do mais-valor, o impulso de maximizá-la em vez do mais-valor que a enseja está fadado a criar tensões na economia capitalista. De fato, ele mobiliza forças antagônicas à realização do próprio mais-valor – daí o declínio na produção decorrente da separação de potenciais trabalhadores de seus postos de trabalho por causa de mudanças no uso do solo ocasionadas tanto por interesses comerciais que buscam maximizar o retorno sobre as propriedades fundiárias e imobiliárias sobre seu controle quanto por ­comunidades que buscam maximizar suas bases de arrecadação tributária disponíveis. Em Sobre a questão da moradia, Engels assinala toda a sucessão de consequências desse tipo de processo concorrencial de mercado.


  A expansão das metrópoles modernas confere ao terreno situado em certas áreas, especialmente nas mais centrais, um valor artificial, que com frequência aumenta de forma colossal; os prédios construídos nelas, em vez de elevar esse valor, acabam pressionando-o para baixo, porque não correspondem mais às novas condições; eles são demolidos e outros são construídos em seu lugar. Isso acontece sobretudo com moradias de trabalhadores localizadas no centro, cujo aluguel, por mais superlotadas que estejam as casas, jamais ou só muito lentamente teria como ultrapassar um certo valor máximo. Elas são demolidas e, em seu lugar, constroem-se lojas, depósitos de mercadorias, prédios públicos.[26]


  Esse processo (facilmente visto em toda cidade contemporânea) decorre da necessidade de realizar uma taxa de retorno sobre uma parcela do solo que corresponda a sua renda locacional. Ele não tem necessariamente nada a ver com facilitar a produção. O processo também é consistente com outras pressões.


  A ciência natural moderna provou que o assim chamado “bairro malsão”, no qual estão confinados os trabalhadores, é o foco de onde se propagam todas as enfermidades contagiosas que de tempos em tempos se abatem sobre nossas cidades. [...] A dominação capitalista não tem como permitir-se a diversão de gerar doenças epidêmicas entre a classe trabalhadora sem sofrer as consequências; estas recaem sobre aquela, e o anjo da morte se esbalda entre os capitalistas com a mesma falta de escrúpulos com que o faz entre os trabalhadores. Uma vez constatado cientificamente esse fato, os burgueses filantrópicos se inflamaram de nobre rivalidade em prol da saúde de seus trabalhadores. Sociedades foram fundadas, livros escritos, propostas esboçadas, leis debatidas e decretadas, visando a secar as fontes das epidemias sempre recorrentes. As condições de habitação dos trabalhadores foram examinadas e houve tentativas de corrigir as anomalias mais gritantes. [...] Comissões governamentais foram nomeadas para examinar as condições sanitárias da classe trabalhadora.[27]


  Hoje é a questão da patologia social – drogas e criminalidade – que pesa, mas o problema não parece ser tão diferente. As soluções propostas ainda têm as mesmas características. Afirma Engels:


  Na realidade, a burguesia só tem um método para resolver a questão da moradia do seu jeito – isto é, resolvê-la de tal maneira que a solução sempre volta a suscitar o problema. Esse método se chama “Haussmann”. [...] Entendo por “Haussmann” a práxis generalizada de abrir brechas nos distritos dos trabalhadores, em especial nos distritos localizados no centro de nossas grandes cidades, quer tenha sido motivada por considerações de saúde pública e embelezamento, pela demanda por grandes conjuntos comerciais localizados no centro ou pela necessidade de circulação, como a instalação de ferrovias, ruas [que às vezes parecem possuir o objetivo estratégico de dificultar a luta nas barricadas] etc. O resultado em toda parte é o mesmo, não importa qual seja o motivo alegado: as vielas e os becos mais escandalosos desaparecem sob a enorme autoglorificação da burguesia em virtude de tão retumbante êxito, mas reaparecem imediatamente em outro lugar e muitas vezes na vizinhança mais próxima. [...] Os focos de epidemias, as covas e os buracos mais infames em que o modo de produção capitalista trancafia nossos trabalhadores noite após noite não são eliminados, mas apenas transferidos para outro lugar! A mesma necessidade econômica que os gerou no primeiro local também os gerará no segundo. E, enquanto existir o modo de produção capitalista, será loucura querer resolver isoladamente a questão da moradia ou qualquer outra questão social que afete o destino dos trabalhadores. A solução está antes na abolição do modo de produção capitalista, na apropriação de todos os meios de vida e trabalho pela própria classe trabalhadora.[28]


  A experiência acumulada por meio da implementação de políticas urbanas em cidades estadunidenses contemporâneas indica uma série de semelhanças perturbadoras com a descrição de Engels, e é difícil evitar a conclusão de que a contradição inerente ao mecanismo capitalista de mercado contribui para isso. Portanto, há bons motivos para crer que nossa suspeita inicial esteja correta e que os mecanismos de mercado sejam os culpados por esse drama sórdido. Se pensarmos nesses termos, podemos explicar por que quase todas as políticas elaboradas para as re­giões centrais das cidades produzem tanto resultados desejáveis quanto indesejáveis. Se trilhamos o caminho da “renovação urbana”, apenas deslocamos a pobreza; se não o fazemos, observamos passivamente a degradação. Se evitamos práticas de blockbusting[d], também acabamos impedindo que negros tenham acesso a moradia. A frustração resultante de uma situação como essa pode facilmente levar a conclusões contraditórias. Os pobres podem acabar culpados por determinadas condi­ções (conclusão aprovada por Banfield), e podemos instituir políticas baseadas em “negligência benigna” que ao menos não provocarão questões inevitavelmente suscitadas pelo fracasso de determinadas políticas. É, portanto, interessante notar que a política urbana parece hoje envolver uma mudança de ênfase: em vez de tentar salvar as regiões centrais das cidades (onde os programas são fadados ao fracasso), o foco está em preservar as “zonas cinzentas”, onde o sistema de mercado ainda é suficientemente vigoroso a ponto de viabilizar algum grau de sucesso. Não se sabe se tal política será capaz de evitar a alienação e a disseminação da degradação. Entretanto, infelizmente ela também implica abrir mão dos valores de uso acumulados nas regiões centrais das cidades, bem como do destino e da vida dos 15-25 milhões de pessoas que estão atualmente condenadas a viver a vida toda em tais regiões. Parece ser um preço alto a pagar apenas para evitar uma consideração realista tanto da conclusão à qual Engels chegou quanto da base teórica sobre a qual repousa tal conclusão. O ponto a que quero chegar é: embora todos os analistas sérios reconheçam a gravidade do problema do gueto, são poucos os que chegam a questionar as forças que regem o próprio coração de nosso sistema econômico. Assim, discutimos tudo, menos as características básicas de uma economia capitalista de mercado. Elaboramos todo tipo de solução, exceto aquelas que eventualmente desafiariam a continuidade dessa economia. Tais discussões e soluções servem apenas para nos fazer sentir tolos, pois nos levam a descobrir algo que Engels já sabia muito bem em 1872: as soluções capitalistas não oferecem base para enfrentar condições sociais deterioradas. Elas não passam de “ar desflogizado”. Podemos, por assim dizer, descobrir o oxigênio e tudo o que ele implica se submetermos os próprios fundamentos de nossa sociedade a um exame rigoroso e crítico. Essa é a tarefa que uma abordagem revolucionária da teoria precisa realizar primeiro. O que essa tarefa implica?


  Permita-me dizer, antes, o que ela não implica. Ela não implica mais outra investigação empírica das condições sociais nos guetos. De fato, mapear ainda mais evidências da patente inumanidade do homem para com seu próximo é contrarrevolucionário no sentido de que permite ao progressista de coração mole dentro de nós fingir que estamos contribuindo para uma solução quando, na verdade, não estamos. Esse tipo de empirismo é irrelevante. Já há informação suficiente em relatórios congressuais, jornais, livros, artigos e afins para nos munir de toda evidência de que precisamos. Nossa tarefa não está aqui. Tampouco está naquilo que só pode ser denominado “masturbação moral”, do tipo que acompanha a compilação masoquista de algum enorme dossiê sobre as injustiças às quais a população do gueto é submetida diariamente e sobre o qual lamentamos e sentimos compaixão antes de voltar ao conforto do lar. Isso também é contrarrevolucionário, pois serve apenas para expiar a culpa sem nunca nos forçar a encarar as questões fundamentais, muito menos fazer algo a respeito delas. Tampouco é uma solução lançar-se naquele turismo emocional que nos leva a viver e a trabalhar junto com os pobres “por um tempo”, na esperança de que assim possamos contribuir para melhorar a sorte deles. Isso é igualmente contrarrevolucionário: de que adianta ajudarmos, em um trabalho de verão, uma comunidade a conquistar um parquinho se no outono a escola se deteriora? Esses são os caminhos que não devemos trilhar. Eles servem apenas para nos desviar da tarefa essencial que temos diante de nós.


  Essa tarefa imediata não é nada mais nada menos que a construção autoconsciente e atenta de um novo paradigma para o pensamento geográfico social, por meio de uma crítica aguda e profunda de nossos construtos analíticos existentes. É isso o que estamos mais bem equipados para fazer. Somos acadêmicos, afinal, trabalhando com as ferramentas do ofício acadêmico. Como tais, nossa missão é mobilizar nossos poderes de reflexão para formular conceitos e categorias, teo­rias e argumentos, aplicando à tarefa de levar a cabo uma transformação social humanizadora. Esses conceitos e essas categorias não podem ser formulados de maneira abstrata; precisam ser cunhados de forma realista frente aos eventos e ações à medida que eles acontecem a nossa volta. As evidências empíricas, os dossiês já compilados e as experiências acumuladas na comunidade podem e devem ser utilizados aqui. No entanto, toda essa informação significa muito pouco se não a sintetizarmos em poderosos padrões de pensamento.


  Nosso pensamento, contudo, não pode repousar apenas na realidade existente: ele precisa saber abraçar alternativas de maneira criativa. Não podemos nos dar ao luxo de planejar o futuro com base em uma teoria positivista, pois isso seria reforçar o status quo. Entretanto, assim como na formação de qualquer novo paradigma, precisamos estar preparados para incorporar e reorganizar tudo o que for útil e valioso no interior do corpus teórico. Podemos reestruturar a formulação da teoria existente à luz de possíveis linhas de ação futura. Podemos criticar as teorias existentes como “mera apologia” da força dominante em nossa sociedade – o sistema capitalista de mercado e todas as suas instituições concomitantes. Dessa maneira, seremos capazes de estabelecer tanto as circunstâncias sob as quais a teoria da localização pode ser usada para criar futuros melhores quanto as circunstâncias em que ela reforça modos de pensamento que perpetuam o status quo. O problema, em muitos dos casos, não é o método marginalista por si só nem as técnicas otimizadoras por si sós, mas o fato de que esses métodos são aplicados ao contexto errado. O ótimo de Pareto, tal como é introduzido na teoria da localização, é um conceito contrarrevolucionário, assim como toda formulação que conclame a maximização de qualquer uma das manifestações parciais de mais-valor (tais como renda ou retorno sobre investimento de capital). Entretanto, está claro que soluções de programação são artifícios extremamente relevantes para compreender de que maneira os recursos podem ser mais bem mobilizados para a produção de mais-valor. Formulações baseadas em atingir igualdade na distribuição também são contrarrevolucionárias, a menos que sejam derivadas de alguma compreensão sobre como a produção é organizada para criar mais-valor. Ao examinar questões como essas, podemos ao menos começar a avaliar a teoria existente e, nesse processo (quem sabe?), talvez começar a definir os contornos de uma nova teoria.


  Chega-se a uma revolução no pensamento científico por meio do alinhamento de conceitos e ideias, categorias e relações no interior de um sistema de pensamento tão superior, quando julgado frente às realidades que requerem explicação, que acabamos por fazer toda oposição a tal sistema parecer ridícula. Como somos, na maior parte do tempo, nossos próprios principais oponentes nesse quesito, para muitos de nós um primeiro passo nesse caminho equivalerá a nos colocar em situação de desconforto, fazer com que pareçamos ridículos a nós mesmos. Isso não é fácil, particularmente se formos tomados por alguma vaidade intelectual. Além disso, o surgimento de uma verdadeira revolução no pensamento geográfico está fadado a ser ponderado pelo comprometimento à prática revolucionária. Certamente, a aceitação geral de uma teoria revolucionária dependerá das forças e das conquistas da prática revolucionária. Haverá muitas decisões pessoais difíceis de tomar – decisões que exigem um comprometimento “real”, não “meramente liberal”. Muitos de nós sem dúvida titubearemos antes de assumirmos um comprometimento desses, pois é, de fato, muito confortável ser um mero liberal. No entanto, se as condições são tão graves como muitos de nós cremos, então cada vez mais passaremos a reconhecer que não há mesmo tanto a se perder com esse tipo de comprometimento e que temos quase tudo a ganhar se assumirmos esse caminho e tivermos êxito.


  Quais são, então, as perspectivas para se construir uma teoria revolucionária na disciplina de geografia? Há uma série de tarefas positivas a assumir. Precisamos nos desvencilhar do emaranhado contrarrevolucionário que nos cerca. Também precisamos reconhecer a qualidade de apologia status quo própria do resto de nossa teoria. Precisamos reconhecer que:


  
    	Cada disciplina situa problemas e soluções por meio de um estudo de condições reais mediado por um arcabouço teórico que consiste de categorizações, proposições, relações sugeridas e conclusões gerais.


    	Há três tipos de teoria:

      
        	
Teoria do status quo – uma teoria fundada na realidade que ela busca retratar e que representa de maneira precisa os fenômenos com os quais lida em um momento particular do tempo. Mas, por atribuir estatuto universal de verdade às proposições que encerra, é capaz de produzir políticas prescritivas que só poderão resultar na perpetuação do status quo.



        	
Teoria contrarrevolucionária – uma teoria que pode ou não parecer fundada na realidade que busca retratar, mas que obscurece, obnubila e ofusca de maneira geral (seja intencional, seja acidentalmente) nossa capacidade de compreender aquela realidade. Essa teoria costuma ser atraente e, assim, adquire aceitação geral, pois é logicamente coerente, facilmente manipulável, esteticamente elegante ou simplesmente nova e moderna; mas ela é, de alguma forma, um tanto apartada da realidade que diz representar. Uma teoria contrarrevolucionária automaticamente frustra seja a criação, seja a implementação de políticas viáveis. É, portanto, um artifício perfeito para a não tomada de decisões, pois desvia a atenção das questões fundamentais para assuntos superficiais ou inexistentes. Ela pode também funcionar como apoio e legitimação espúria para ações contrarrevolucionárias elaboradas para estorvar transformações necessárias.


        	
Teoria revolucionária – uma teoria firmemente ancorada na realidade que busca representar e que confere a suas proposições individuais um estatuto contingente de verdade (elas estão no processo de se tornar verdadeiras ou falsas, dependendo das circunstâncias). Essa teoria é formulada de maneira dialética e pode abarcar em seu seio conflito e contradição. Ela oferece escolhas reais para momentos futuros no processo social por meio da identificação de alternativas imanentes em uma situação existente. A implementação dessas escolhas valida a teoria e fornece as bases para a formulação de uma nova teoria. Consequentemente, essa teoria oferece a perspectiva de se criar a verdade em vez de identificá-la.
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